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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL PR IF  = "PE" "PREGÃO ELETRÔNICO" "" 

 IF PR = "TP" "TOMADA DE PREÇOS" "" 

 IF PR = "CC" "CONCORRÊNCIA PÚBLICA" "" 

 IF PR = "LE" "LEILÃO" "" 
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 Nº 17/2023
PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 63/2023 
Código registro TCE: 456EEC8279B653287536DD57C0F18316DD405610
HILARIO REFFATTI - PREFEITO MUNICIPAL, torna público para conhecimento dos interessados que fará realizar licitação na modalidade de  PREGÃO PRESENCIAL, na forma da Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002 e 8.666/93 de 21 de junho de 199, cujo processamento e julgamento dar-se-á por MENOR PREÇO POR ITEM,  para a formação de REGISTRO DE PREÇOS COM VALIDADE PARA 12 (DOZE) MESES,  em conformidade com as normas neste edital contidas e com a Lei n. 10.520, de 17/07/2002, com aplicação subsidiária da Lei n. 8.666, de 21/06/1993, que regulamentam o art. 37, inciso XXI da Constituição Federal de 1988 e com a Lei Complementar n. 123, de 14/12/2006, arts. 42 a 46.
1 A proponente vencedora, deverá cumprir rigorosamente o ANEXO III – Termo de Referência.  
1.1 Integrarão o presente REGISTRO DE PREÇOS, as unidades orçamentárias constantes do órgão Prefeitura Municipal e o Fundo Municipal de Saúde, correndo as despesas pelas respectivas dotações orçamentárias vigentes.
1.2 DO OBJETO: A presente licitação tem por objeto: a contratação de empresa especializada na prestação, de forma contínua, de serviços gerais e de limpeza, conservação, higienização e asseio diário de copa e cozinha, incluindo a prestação de serviços de merendeira, com fornecimento de mão de obra, para atendimento das necessidades das secretarias municipais, conforme descrição do anexo II e Termo de Referência anexo III do edital, para a formação de REGISTRO DE PREÇOS COM VALIDADE PARA 12 (DOZE) MESES para eventuais e futuras aquisições. 
1.2.1 Os itens que comporão o objeto do presente certame encontram-se listados, contendo as características e quantidades, através do anexo II do presente.

1.2.2 As características mínimas, bem como as condições de execução e respectiva garantia e assistência técnica, quando aplicável, será descrita nos respectivos itens constantes no anexo II, as quais a licitante vencedora é obrigada a conceder.
1.3 Esclarecimentos relativos a presente licitação e às condições para atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto, serão prestados diretamente no Departamento de Compras e Licitações da Prefeitura Municipal de Ipumirim, situada na Rua Dom Pedro II, 230, centro, ou através do telefone (49) 3438-3400, de segunda à sexta-feira, das 08h00 às 11h30min e das 13h30min às 17h00.

1.4 As empresas deverão consultar a homepage (http://www.ipumirim.sc.gov.br/licitacoes) desta prefeitura para obterem informações sobre alterações do edital ou fases e etapas desta licitação (Link: Governo –> Licitações), facultado a este órgão o envio de informações por outro meio.
2 CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
2.2 Não podem participar da presente licitação, empresas que estejam cumprindo as sanções previstas nos incisos III e IV do art. 87 da Lei nº 8.666/93, bem como empresas com falência decretada.
2.3 Podem participar da presente licitação, todos os interessados que comprovem o atendimento dos requisitos estabelecidos neste Edital.
2.4 Não poderão participar na condição de microempresas ou empresas de pequeno porte as que se enquadram nas hipóteses do artigo 3° § 4° da Lei complementar 123/2006.

3 DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES, DA SESSÃO PÚBLICA E DO CREDENCIAMENTO

3.2 Da apresentação dos envelopes

3.2.1 O recebimento dos Envelopes nº 01 – PROPOSTA COMERCIAL e nº 02 – DOCUMENTAÇÃO, contendo, respectivamente, as propostas de preços e a documentação de habilitação dos interessados, dar-se-á até às 8h45min do dia 27 de abril de 2023, no Setor de Protocolo Geral desta Prefeitura,  situada na Avenida D. Pedro II, 230,  cidade e Município de Ipumirim, devendo a proposta e a documentação serem apresentados em envelopes distintos, lacrados, contendo na parte externa a seguinte identificação:
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ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA COMERCIAL

PROPONENTE: (RAZÃO SOCIAL)

CNPJ:

ENDEREÇO, BAIRRO, CEP:

CONTATO:

E-MAIL:

SITE:
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 Nº 17/2023
ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTAÇÃO

PROPONENTE: (RAZÃO SOCIAL)

CNPJ:
ENDEREÇO, BAIRRO, CEP:

CONTATO:

E-MAIL:

SITE:

3.2.2 Não será aceita, em qualquer hipótese, a participação de licitante retardatária, assim considerada aquela que apresentar os envelopes após o horário estabelecido para a entrega, comprovado por meio de protocolo, junto a recepção da prefeitura.

3.2.3 Caso o setor de protocolo não possa protocolar os envelopes no horário estabelecido e a licitante chegar até o horário, esta receberá uma senha, por ordem de chegada, até o horário para a entrega dos envelopes, estipulado no edital.
3.2.4 Caso seja remetido a proposta por via postal, ser-lhe-á apenas tomado conhecimento se for entregue ao pregoeiro(a)  até o horário aprazado.

3.3 Da sessão pública 

3.3.1 A sessão pública terá início às 9h00 do dia 27 de abril de 2023, e será realizada na Sala de Licitações da Prefeitura de Ipumirim, situada no mesmo endereço de entrega dos envelopes.
3.4 Do credenciamento

3.4.1 Em seguida, realizará o credenciamento dos interessados ou de seus representantes, que consistirá na comprovação de que possuem poderes para formular propostas e praticar os demais atos inerentes ao certame, nos seguintes termos:

3.4.1.1 O representante da empresa licitante deverá comprovar, na Sessão Pública, a existência dos necessários poderes para a formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame, através da apresentação de procuração, ou termo de credenciamento, nos termos do modelo constante do Anexo IV, juntamente com um documento de identificação com foto.

3.4.1.2 A procuração ou termo de credenciamento poderá conter a indicação do signatário com a assinatura eletrônica. A procuração ou termo de credenciamento que a assinatura não for eletrônica, deverá conter a indicação do signatário com firma reconhecida e ser apresentado no original ou em cópia autenticada.
3.4.1.3 Nesta fase, o representante da licitante deverá apresentar, conforme o caso, o documento de constituição da empresa ou outro documento legal que permita analisar a sua condição de proprietário, sócio ou dirigente, bem como para verificar se o credenciante possui os necessários poderes de delegação, cujo documento, após análise pelo(a) pregoeiro(a), será devolvido ao licitante.

3.4.1.4 A não comprovação de que o interessado ou seu representante possui poderes específicos para atuar no certame, impedirá a licitante de ofertar lances verbais, bem como de oferecer impugnação à outros licitantes, lavrando-se, em ata, o ocorrido.

3.4.1.5 Será desconsiderado o documento de credenciamento inserto nos envelopes “PROPOSTA COMERCIAL” e/ou “DOCUMENTAÇÃO”.

3.4.2 Não será permitida a participação de empresas distintas através de um único representante.

3.5 No caso da proponente ser microempresa ou empresa de pequeno porte, esta deverá apresentar para, juntamente com a documentação para CREDENCIAMENTO, declaração de que, na data da abertura da Licitação, a licitante cumpre os requisitos legais para qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, se enquadrando como tal, estando por conseguinte apta a usufruir do tratamento diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar n. 123/2006, podendo utilizar o modelo constante no Anexo VII.

3.5.1 Caso a licitante não apresente a declaração, mas esteja presente na sessão, poderá declarar-se em ata ou utilizar formulário próprio distribuído pelo(a) Pregoeiro(a).
3.5.2 A não apresentação do documento não implicará na desclassificação da empresa, apenas a supressão do direito de usufruir aos benefícios concedidos pela Lei Complementar 123/2006. 
3.5.3 Oferecida denúncia contra declaração prestada por licitante ou pairando duvidas quanto ao enquadramento, poderá o(a) pregoeiro(a)  abrir diligência para consulta da condição de enquadramento.

3.5.3.1 Constatando através da referida consulta que a empresa não enquadra-se mais nas hipóteses do Art. 3° da Lei Complementar 123/2006, a mesma não terá direito aos benefícios concedidos pela Lei Complementar 123/2006, sendo esta situação lavrada em ata, bem como impressa a respectiva página constante no sítio da Receita Federal, que será assinada e datada pelos presentes.
3.6 Da declaração de atendimento aos requisitos de habilitação.
3.6.1 Após credenciadas, as licitantes deverão apresentar declaração de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, conforme modelo constante no Anexo VI ou em formulário distribuído pelo(a) pregoeiro(a)  na sessão.

3.6.2 A licitante que não se fizer representar na sessão pública deverá entregar, sob pena de não aceitação da proposta, o documento solicitado no subitem anterior em um terceiro envelope, contendo no anverso os seguintes dizeres:
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ENVELOPE Nº 03 – Declaração de que cumpre plenamente as condições de habilitação.

PROPONENTE: (RAZÃO SOCIAL)

CNPJ:

ENDEREÇO, BAIRRO, CEP:

CONTATO:

E-MAIL:

SITE:

4 DA PROPOSTA COMERCIAL

4.2 O Envelope nº 01 – PROPOSTA COMERCIAL, deverá conter a proposta propriamente dita, redigida em português, preferencialmente nos modelos constantes nos ANEXOS I e XII, de forma clara e detalhada, sem emendas, rasuras, borrões ou entrelinhas que dificultem o julgamento, devidamente datada, assinada ao seu final e rubricada nas demais folhas, contendo ainda:

4.2.1 Razão social e nº do CNPJ/MF;

4.2.2 Identificação deste Pregão;

4.2.3 Dados bancários da proponente, constando número e nome do banco, número da agência bancária com dígito verificador e número da conta bancária com dígito verificador vinculada ao CNPJ do licitante;

4.2.4 Indicar, facultativamente, o endereço de e-mail da proponente, se houver, para envio de comunicação de pagamento;

4.2.5 Indicação do nome e qualificação da pessoa que irá assinar o contrato; 

4.2.6 Número do item, descrição do item demonstrando o atendimento aos requisitos fixados para este no Anexo II deste Edital, quantidade, unidade de medida, marca e modelo/referência, preço unitário e preço total.

4.2.7 Local, data, assinatura e identificação do representante legal da licitante.

4.3 Em substituição ao modelo de proposta constante no Anexo I, poderá ser usado o Sistema BETHA Autocotação para formulação das propostas, em especial naquelas com grande quantidade de itens, constando os dados complementares constantes no item 4.2 em folha anexa àquela emitida pelo sistema.

4.3.1 O sistema poderá ser baixado no sitio http://download.betha.com.br/, donwload de sistemas, Compras-Autocotação, mediante cadastro gratuito do fornecedor interessado.

4.3.2 As instruções de preenchimento e os requisitos do sistema constam no site ante descrito.

4.3.3 O arquivo contendo os itens a serem cotado será disponibilizado juntamente com o presente edital.

4.4 Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional, com duas casas decimais à direita da vírgula, praticados no último dia previsto para a entrega da proposta, sem previsão de encargos financeiros ou expectativa inflacionária.

4.5 Nos preços finais deverão estar incluídas quaisquer vantagens, abatimentos, custos, despesas administrativas e operacionais, fretes, impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, que eventualmente incidam sobre o fornecimento dos bens, objeto da presente Licitação. 

4.6 Fica fixado como valor máximo para a proposta, aqueles constantes do Anexo II do presente certame, em coluna especifica, nos termos do art. 40, X.

4.7 Não serão aceitas, nem levadas em consideração, as propostas encaminhadas por telexogramas, telegramas, radiogramas, aerogramas, correio eletrônico ou fac-símile.
4.8 Fica estabelecido em 60 (sessenta) dias o prazo de validade das propostas, o qual será contado a partir da data da sessão de abertura dos envelopes nº 01.

4.9 A proposta deverá OBRIGATORIAMENTE conter planilha de custos refletindo os efetivos encargos financeiros que decorrem dos componentes que oneram a execução dos serviços, preferencialmente conforme modelo constante no Anexo XII do presente edital.
5 DA SOLICITAÇÃO DE AMOSTRAS QUANDO SOLICITADO:

5.1 Havendo dúvida quanto ao atendimento das especificações dos itens e a critério do(a) Pregoeiro(a), poderá ser solicitada amostra à licitante melhor classificada, após a fase de lances, a ser entregue no prazo de até 2 (dois) dias úteis contado da lavratura da ata ou da COMUNICAÇÃO POR ESCRITO, devendo ser entregue no local designado pelo(a) pregoeiro(a);
5.2 A não apresentação ou apresentação em desacordo com as especificações fixadas no ANEXO II, imputará a desclassificação da proposta.
6 DA DOCUMENTAÇÃO REFERENTE À HABILITAÇÃO

6.1 Habilitação Jurídica (Art. 28 Inc. I a IV e Art. 97):

6.1.1 Ato constitutivo, sendo:

6.1.1.1 Empresário: requerimento de registro de empresário em vigor e última alteração, se houver, devidamente registrado(s) na Junta Comercial do Estado, apresentado(s) na forma da Lei n. 10.406, de 10/1/2002.
6.1.1.2 Sociedades empresárias: contrato social em vigor e última alteração, se houver, devidamente registrado(s) na Junta Comercial do Estado, apresentado(s) na forma da do Código Civil/2002.
6.1.1.3 Sociedades simples: comprovação da inscrição do ato constitutivo da sociedade no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, por meio de Certidão de Personalidade Jurídica, na forma do Código Civil/2002; 
6.1.1.4 Sociedades anônimas: ata da assembléia-geral que aprovou o estatuto social em vigor e a ata da assembléia-geral que elegeu seus administradores, comprovadas por meio de publicação legal, apresentada na forma do Código Civil/2002 e Lei 6.404/1976;

6.1.1.5 Na apresentação do requerimento, estatuto, contrato social ou inscrição do ato constitutivo em vigor e última alteração, se houver, deverá constar, além da denominação social, o ramo de atividade da empresa, que deverá ser compatível com o objeto licitado.
6.1.1.6 Em se tratando de Sociedade por Ações, deverá ser apresentada cópia de umas das publicações da ata da Assembleia Geral que aprovou o estatuto em vigor e da ata da Assembleia Geral que elegeu seus administradores, na forma do art. 289 da Lei 6.404/76, facultando a apresentação dos documentos que tratam o subitem 6.1.1, caso apresente o texto na íntegra dos originais.

6.1.1.7 No que couber, os documentos referidos nos subitens 6.1.1.1 e 6.1.1.2 poderão ser substituídos por “Certidão Simplificada” emitida pela Junta Comercial do Estado, da sede da empresa, devidamente atualizada, apresentada na forma de Lei n. 10.406/2002.
6.1.2 Declaração identificada e assinada pelo Representante Legal, de que a empresa não possui emitida contra si, Declaração de Inidoneidade, expedida em face de inexecução total ou parcial de contratos com outros entes públicos, nos termos do artigo 87, inciso IV e artigo 88, inciso III da Lei 8.666/93, em atendimento ao artigo 97 da referida Lei;

6.1.3 Declaração de Atendimento à Legislação Trabalhista de Proteção à Criança e ao Adolescente, conforme modelo constante do Anexo V, nos termos do Inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93 e em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal;

6.1.4 Certidão negativa de efeitos de falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede do licitante.

6.1.5 Declaração que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, empregado de empresa pública e de sociedade de economia mista, agentes políticos detentores de mandatos eletivos do poder legislativo, tanto federal como estadual, nos termos do Art. 54, Inc. I, alínea “a” da Constituição Federal e Art. 43, Inc. I alínea “a”, inc. II, alínea “a” da Constituição do Estado de Santa Catarina, conforme Anexo IX.

6.1.6 Durante a seção de julgamento de Habilitação, a comissão de licitação irá, proceder a verificação nos cadastros abaixo listados, sendo inabilitada aquela que apresentar algum tipo de restrição:
I. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), mantido pela Controladoria - Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
II. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); e

III. Lista de Inidôneos, mantido pelo Tribunal de Contas da União (TCU).
6.2 Regularidade Fiscal e Trabalhista (Art. 29 Inc. III e VI):

6.2.1 Certidão conjunta de tributos Federais;

6.2.2 Prova de Regularidade com os tributos estaduais através de Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa emitida pela Secretaria de Estado da Fazenda do domicílio do licitante;

6.2.3 Prova de Regularidade com os tributos municipais através de Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa emitida pela Fazenda Municipal do domicílio do licitante; 

6.2.4 Prova de regularidade, através de Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS;

6.2.5 Prova de regularidade relativa à Justiça do Trabalho mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n. 5.452, de 1º de maio de 1943, a ser obtida no sitio www.tst.jus.br/certidao.
6.3 As licitantes poderão substituir os documentos referidos nos subitens 6.1 e 6.2, pelo Certificado de Registro Cadastral – CRC, expedido pela Comissão de Registro Cadastral de Licitantes do Município de Ipumirim.
6.4 A condição de validade do Certificado de Registro Cadastral apresentado pelas licitantes está atrelada à manutenção de sua regularidade junto ao órgão cadastrador. Desta forma, no decurso do julgamento da fase de habilitação, a Comissão Permanente de Licitações averiguará a situação cadastral dos licitantes junto ao Cadastro de Licitantes do Município de Ipumirim, inabilitando aqueles cujo CRC estiver cancelado, suspenso, vencido ou ainda quando a documentação apresentada para o competente cadastramento não estiver em plena vigência.

6.5 Caso a licitante tenha optado por apresentar o Certificado de Registro Cadastral em substituição aos documentos elencados nos subitens 6.1 e 6.2 e, nele constando qualquer certidão com prazo de validade vencido, poderá apresentar tais documentos atualizados e regularizados dentro de seu Envelope nº 02 – DOCUMENTAÇÃO.

6.6 Quando as certidões apresentadas não tiverem prazo de validade estabelecido pelo competente órgão expedidor, será adotada a vigência de 90 (noventa) dias consecutivos, contados a partir da data de sua expedição. Não se enquadram nesse dispositivo os documentos que, pela própria natureza, não apresentam prazo de validade.

6.6.1 A data que servirá de referência para verificação da validade dos documentos de habilitação é aquela marcada para entrega dos envelopes.

6.7 Os documentos exigidos nesta Licitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou por servidor da Administração, ou publicação em órgão da imprensa oficial, nos termos do art. 32 da Lei 8.666/93 e alterações posteriores.

6.7.1 As certidões e certificados exigidos como condição de habilitação poderão, também, ser apresentados em documento extraído diretamente da Internet, ficando, nesse caso, a sua aceitação condicionada à verificação da sua veracidade pelo(a) Pregoeiro(a) ou sua Equipe de Apoio, no respectivo site do órgão emissor.

6.7.1.1 Caso não disponha de acesso à internet para a verificação da veracidade das certidões, poderá o(a) pregoeiro(a) paralisar os trabalhos até que seja possível a certificação da veracidade dos documentos.

6.8 Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados, deverão estar em nome da licitante com o respectivo número do CNPJ, nas seguintes condições:

6.8.1 Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;

6.8.2 Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial.

6.9 Caso a obrigação venha a ser cumprida pela filial e a vencedora seja a matriz, ou vice-versa, deverão ser apresentados, na licitação, os documentos de habilitação de ambas, ressalvados aqueles que, pela própria natureza ou em razão de centralização de recolhimentos, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

6.10 A empresa poderá apresentar os documentos de comprovação de regularidade fiscal, centralizados junto à matriz desde que apresente documento que comprove o Reconhecimento da Centralização do Recolhimento expedido pelo órgão respectivo, ou que conste na certidão a validade para a matriz e para as filiais.

6.11 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação relativa a regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal.

7 DOS PROCEDIMENTOS DE JULGAMENTO

7.1 Serão abertos primeiramente os envelopes contendo as Propostas Comerciais, que deverão estar em conformidade com as exigências do presente edital, sob pena de desclassificação. Isto posto, serão classificadas, item a item, a proposta de menor preço e aquelas que apresentem valores sucessivos e superiores até o limite de 10% (dez por cento), relativamente à de menor preço.

7.1.1 Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, ressalvados apenas aquelas destinadas a sanar evidentes erros materiais:
7.1.1.1 Serão corrigidos automaticamente pelo(a) Pregoeiro(a) quaisquer erros de soma e/ou multiplicação;
7.1.1.2 A falta de data e/ou rubrica da proposta poderá ser suprida pelo representante legal presente à Sessão de Pregão, excetuando-se o disposto neste subitem para aqueles licitantes que não se fizerem presentes.
7.1.1.3 A falta de dados como CNPJ, Inscrição Estadual, Inscrição Municipal ou Endereço, poderão ser preenchidas pelos dados constantes nos documentos apresentados para a habilitação.
7.1.1.4 Havendo divergência entre os preços unitários e totais, considerar-se-ão os preços unitários.

7.1.2 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de três, oferecer novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos.

7.1.3 Serão passíveis de desclassificação as propostas formais (ou seus itens, de forma individual) que não atenderem os requisitos fixados neste Edital, bem como, quando constatada a oferta de preço manifestamente inexequível.
7.1.3.1 Considerar-se-á inexequível a proposta cujo valor seja inferior a 50% (cinquenta por cento) da média do valor das demais propostas ou do valor previamente cotado pela Administração, adotando-se o menor valor.

7.1.3.2 As propostas declaradas inexequíveis serão classificadas, caso o proponente manifeste-se verbalmente, comprometendo-se a executar o objeto pelo preço proposto, o qual será lavrada na ata da sessão. 

7.2 No curso da Sessão, os autores das propostas que atenderem aos requisitos dos itens anteriores serão convidados individualmente a apresentarem novos lances verbais e sucessivos, a partir do autor da proposta classificada de maior preço, até a proclamação do vencedor.

7.2.1  Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances.

7.2.2  A oferta dos lances deverá ser efetuada, no momento em que for conferida a palavra à licitante, na ordem decrescente dos preços de cada item do objeto do certame.

7.2.3  A oferta de lance deverá recair sobre o preço unitário do item do objeto desta licitação que tiver sido declarado, pelo(a) Pregoeiro(a), como alvo de lances naquele momento.

7.2.3.1 Os lances verbais ofertados pelas licitantes também deverão ser registrados manualmente e assinados pelos seus representantes legais em formulário próprio que será apresentado às licitantes pelo(a) Pregoeiro(a), documento esse que constituirá parte integrante da ata circunstanciada lavrada ao final da Sessão Pública do Pregão.

7.2.3.2 O(a) Pregoeiro(a) alertará e definirá sobre a variação mínima de preço entre os lances verbais ofertados pelas licitantes, podendo, no curso desta fase, deliberar livremente sobre a mesma.
7.2.4 Será automaticamente desconsiderado o lance com vista ao empate.

7.2.5 Dos lances ofertados não caberá retratação.

7.2.6 A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo(a) pregoeiro(a), implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas.

7.3 Caso os licitantes não apresentem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação, podendo, o(a) pregoeiro(a), negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor.

7.4 O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo(a) Pregoeiro(a), as licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.

7.5 Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço apresentado, o(a) Pregoeiro(a) verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo comparando-o com os valores consignados no respectivo Orçamento Prévio, decidindo, motivadamente, a respeito.

7.6 Encerrada a etapa de lances, será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, conforme previsto no at. 44 da Lei Complementar n° 123 de dezembro de 2006.

7.6.1 Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta mais bem classificada.

7.7 Ocorrendo o empate previsto no item 7.6.1, proceder-se-á da seguinte forma:

7.7.1 A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior aquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado.

7.7.2 Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem 7.7.1 deste edital, serão convocadas as remanescentes que por ventura se enquadrem na hipótese prevista no item 7.6.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

7.7.3 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no item 7.6.1, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.8 Na hipótese da não contratação nos termos previstos no item 7.6, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

7.9 O disposto no item 7.6 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

7.10 A Microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, após convocação verbal do(a) pregoeiro(a), sob pena de preclusão.

7.11 Sendo aceitável o preço ofertado, a critério do(a) Pregoeiro(a), a sessão pública poderá ser suspensa para análise das amostras.

7.11.1 Havendo suspensão, será encaminhado expediente às licitantes marcando a data para realização da continuidade da sessão pública do pregão, para divulgação do resultado do julgamento das propostas.
7.12 O(a) Pregoeiro(a) procederá à abertura de seu Envelope nº 02 - DOCUMENTAÇÃO, para verificação do atendimento das condições de habilitação fixadas no item 6 e subitens, deste Edital.
7.13 Constatada a conformidade da documentação com as exigências impostas pelo edital, a licitante será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto. Caso contrário, o(a) Pregoeiro(a) inabilitará as licitantes que não atenderem todos os requisitos relativos à habilitação, exigíveis no item 6 e seus subitens, deste Edital.

7.13.1 Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte e havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 3 (três) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, para a regularização da documentação.
7.13.2 A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666 de 21 de junho de 1993, sendo facultado a administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

7.13.2.1 A sanção a ser aplicável na hipótese do subitem 7.12.2 será as dispostas no presente edital.

7.14 Se a proposta ou o lance de menor preço não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências habilitatórias, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital.

7.14.1 Ocorrendo a situação referida no item 7.13, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar com a licitante para que seja obtido preço melhor.

7.15 Observando-se o disposto no art. 43, § 3º, da Lei 8.666/93, excepcionalmente, o(a) pregoeiro(a) poderá suspender a Sessão Pública para realizar diligências visando esclarecer dúvidas surgidas acerca da especificação do objeto, ou da documentação apresentada.

7.16 Caso todas as propostas sejam julgadas desclassificadas (antes da fase de lances verbais) ou todas as licitantes sejam inabilitadas, o(a) Pregoeiro(a) poderá fixar aos licitantes o prazo de até 8 (oito) dias úteis, para apresentação de outras propostas ou de nova documentação, escoimadas das causas que ensejaram a sua desqualificação (art. 48, § 3º, da Lei 8.666/93).

7.17 Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro declarará o vencedor, proporcionando, a seguir, a oportunidade às licitantes para que manifestem a intenção de recorrer, registrando na ata da Sessão a síntese de suas razões e a concessão do prazo de 3 (três) dias úteis, para a apresentação das razões de recurso, bem como o registro de que todas as demais licitantes ficaram intimadas para, querendo, apresentarem contrarrazões do recurso em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

7.17.1 A falta dessa manifestação, imediata e motivada, importará na decadência do direito de recurso por parte da licitante e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor.

7.17.2 A ausência do licitante ou sua saída antes do término da Sessão Pública do Pregão caracterizar-se-á como renúncia ao direito de recorrer.

7.18 Da Sessão Pública do Pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro dos licitantes credenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, da análise da documentação exigida para a habilitação e dos recursos interpostos, estes, em conformidade com as disposições do item acima.
7.18.1 A Ata Circunstanciada deverá ser assinada pelo(a) Pregoeiro(a), sua Equipe de Apoio e por todos os licitantes presentes, salvo quando algum representante se ausentar antes do término da Sessão, fato que será devidamente consignado em ata.

7.19 Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada nova data para continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes presentes.

7.19.1 Os motivos dos adiamentos serão lavrados em ata circunstanciada.

7.20 O(a) Pregoeiro(a) manterá em seu poder os envelopes com a Documentação de Habilitação das licitantes que não restarem vencedoras de qualquer item do objeto desta Licitação, pelo prazo de 10 (dez) dias após a homologação, devendo os seus responsáveis retirá-los durante esse período, sob pena de inutilização dos mesmos.

8 DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO

8.13 No julgamento das propostas, será(ão) considerada(s) vencedora(s) a(s) licitante(s) que apresentar(em) o MENOR PREÇO POR ITEM, desde que atendidas as especificações constantes deste Edital.

8.14 No caso de empate entre duas ou mais propostas, e depois de obedecido o disposto no artigo 3º, § 2º, da Lei nº 8.666/93, a classificação será feita, obrigatoriamente, por sorteio, que será realizado na própria Sessão,  ressalvado o disposto no subitem 6.6.

8.15 A adjudicação do objeto deste PREGÃO será formalizada pelo(a) Pregoeiro(a), MENOR PREÇO POR ITEM, à(s) licitante(s) cuja(s) proposta(s) seja(m) considerada(s) vencedora(s).

8.16 O resultado da licitação será homologado pela Autoridade Competente.

9 DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

9.13 Até o segundo dia útil que anteceder a data fixada para o recebimento das propostas, qualquer empresa interessada em participar da licitação poderá impugnar o ato convocatório do Pregão.

9.13.1  A impugnação será dirigida à Diretoria de Compras desta Prefeitura, que a encaminhará, devidamente informada, à Autoridade Competente para apreciação e decisão.

9.14 Tendo a licitante manifestado a intenção de recorrer na Sessão do Pregão, terá ela o prazo de 03 (três) dias úteis, para apresentação das razões de recurso.

9.15 O recurso deverá ser dirigido ao Pregoeiro(a) que poderá reconsiderar sua decisão, ou, fazê-lo subir, devidamente informado, para apreciação e decisão.

9.16 As demais licitantes, já intimadas na Sessão Pública acima referida, terão o prazo de 03 (três) dias úteis, para apresentarem as contrarrazões, que começará a correr do término do prazo da recorrente.

9.17 A manifestação na Sessão Pública e a motivação, no caso de recurso, são pressupostos de admissibilidade dos recursos.

9.18 Decididos os recursos, o(a) Pregoeiro(a) fará a adjudicação do objeto do certame à(s) licitante(s) vencedora(s).

10.  DAS ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS, DO FORNECIMENTO, DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO, DA REVISÃO DE PREÇOS E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1 DAS CONDIÇÕES GERAIS DA ATA

10.1.1 À(s) licitante(s) classificada(s) em primeiro lugar será assegurado o direito de preferência ao registro de preço em ata.
10.1.2 A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS é um documento vinculativo, obrigacional, com característica de compromisso para eventual e futura contratação, na qual se registra a(s) licitante(s) classificada(s) e o(s) item(ns) com os respectivo(s) valor(es) unitário(s).
10.1.3 Homologado o procedimento, será convocada a primeira classificada, em ordem crescente de preços, para, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data da COMUNICAÇÃO, assinar a(s) respectiva(s) ATA(S) DE REGISTRO DE PREÇOS, cuja minuta integra este edital, sob pena de decair do direito ao registro de preços.

10.1.4 O prazo para a assinatura da ata poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela licitante durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito por este Município.

10.1.5 Caso a(s) licitante(s) classificada(s) não assine(m) a(s) respectiva(s) ATA(S) DE REGISTRO DE PREÇOS, no prazo de 5 (cinco) dias, a partir da COMUNICAÇÃO, ficará(ão) sujeita(s) à penalidade de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total estimado para a contratação, obtido mediante a aplicação do valor unitário do(s) item(ns) sobre a quantidade prevista para os 12 (doze) meses de registro.

10.1.6 Na hipótese de ocorrência do previsto no subitem anterior, será emitida NOTIFICAÇÃO DE COBRANÇA à(s) licitante(s) classificada(s), que deverá(ão) fazer o recolhimento do valor da multa aos cofres públicos, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de cobrança judicial.

10.1.7 Caso ocorra o disposto no item 10.1.5 será imediatamente convocada a licitante classificada em segundo lugar, para a assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, obedecendo os mesmos critérios e procedimentos previstos no item 10.1.

10.1.8 Ao assinar(em) a(s) ata(s), a(s) licitante(s) classificada(s) passará(ão) à denominação de DETENTORA(S) DA ATA, se comprometendo a cumprir(em) todas as condições a serem praticadas, determinadas neste edital e na proposta apresentada.

10.1.9 O prazo de validade da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS será de 12 (doze) meses, a partir da assinatura da ata, ficando a sua detentora obrigada a manter o seu preço registrado por igual período.

10.1.10 Designa o fiscal do Contrato/Ata de registro de Preços, indicado na Portaria Municipal nº 81/2022, de 17 de janeiro de 2022, sendo o servidor(a) EDSON BOGONI, para acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento da prestação dos serviços, os quais ficarão responsáveis pelo encaminhamento da autorização de pagamento junto ao setor de contabilidade do Município.
10.2 DO FORNECIMENTO
10.2.1 A formalização do PEDIDO DE ENTREGA do(s) produto(s)/serviço(s), dar-se-á por intermédio do instrumento denominado AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO.
10.2.2 O recebimento da AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO obrigará a DETENTORA DA ATA a efetuar a entrega dos produtos/serviços pelo valor registrado.

10.2.3 A partir do recebimento da AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO iniciará, para a DETENTORA DA ATA, o prazo para a entrega dos produtos/serviço, que será de, no máximo, 3 (três) dias úteis.

10.2.4 Os produtos/serviços serão recebidos na Prefeitura Municipal de Ipumirim ou em local designado na AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO no período das 08h00 às 10h30 e das 13h30min às 16h00, de segunda à sexta feira.

10.2.5 A rubrica no comprovante de entrega da Nota Fiscal/Conhecimento de Carga evidenciará, tão-somente, que o produto/serviço foi entregue na prefeitura, não caracterizando sua aprovação ou aceitação.

10.2.6 Inicialmente será dado o recebimento provisório. Constatada qualquer irregularidade, a Contratada, devidamente comunicada, por escrito, terá o prazo de 10 (dez) dias, a partir da notificação, para fazer a substituição/regularização necessária. 

10.2.7 O aceite definitivo na Nota Fiscal/Fatura será dado somente após a contagem unitária e a verificação do atendimento das especificações do edital.

10.2.8 O prazo para substituição/regularização dos produtos/serviços de que trata o subitem anterior não interromperá a multa por atraso na entrega, prevista neste edital.

10.2.9 O período compreendido entre a entrega do objeto do contrato no Almoxarifado Central e a notificação para a troca, não será contabilizado para efeito de contagem dos prazos para entrega e substituição/regularização do mesmo.

10.2.10 O aceite definitivo na nota fiscal somente ocorrerá a partir de aposição de carimbo, com a respectiva rubrica do servidor responsável pelo recebimento, comprovando que os mesmos estão em conformidade com o licitado. 

10.2.11 O(s) quantitativo(s) total(is) expresso(s) no edital é(são) estimado(s) e representa(m) a(s) previsão(ões) deste município para as compras durante o período de 12 (doze) meses.

10.2.12 Este município não está obrigado a adquirir uma quantidade mínima do produto/serviço, especificado no formulário-proposta, ficando a seu exclusivo critério a definição da quantidade e o momento da aquisição.

10.2.13 Durante o prazo de validade da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, sua detentora fica obrigada a fornecer o produto/serviço ofertado, nas quantidades indicadas por este município em cada AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO.

10.2.14 A existência do preço registrado não obriga este município a firmar as contratações que dele poderão advir, facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação vigente, sendo assegurado à DETENTORA DA ATA, preferência em igualdade de condições. 

10.2.15   No caso de desistência de fornecimento, ocorrerá o cancelamento do registro da DETENTORA DA ATA, sujeitando-se esta às sanções administrativas pertinentes.
10.3 DAS RESPONSABILIDADES DAS DETENTORAS DA ATA

10.3.1 Fornecer os produtos/serviço nas condições, no preço e no prazo, estipulados na proposta. Impossibilitada de cumprir o(s) prazo(s) de entrega, a DETENTORA DA ATA deverá adotar os seguintes procedimentos:

10.3.1.1 Protocolar o pedido de prorrogação de prazo antes da data-limite para entrega, no protocolo da Prefeitura, no local e horário indicado no item 1.3, endereçando-o à Divisão de Compras, devendo, no mínimo, constar:

10.3.1.1.1 Identificação do objeto, número do pregão, número do empenho e da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;

10.3.1.1.2 Justificativa, plausível, quanto à necessidade da prorrogação;

10.3.1.1.3 Documentação comprobatória; e

10.3.1.1.4 Indicação do novo prazo a ser cumprido.

10.3.1.2 O(s) pedido(s) de prorrogação de prazo, em conformidade com o disposto no inciso anterior, será(ão) apreciado(s) com base na justificativa apresentada, na documentação acostada e no interesse público envolvido, ficando a critério da Administração seu deferimento;

10.3.1.3 Caso a Administração conceda a prorrogação do prazo, nova data-limite será estabelecida, em conformidade com o deferido;

10.3.1.4 Caso a Administração não conceda a prorrogação do prazo, a DETENTORA DA ATA estará sujeita à sanções administrativas pertinentes;

10.3.1.5 Serão considerados intempestivos os pedidos de prorrogação efetuados após a expiração do prazo de entrega; e

10.3.1.6 O não-cumprimento do disposto nos incisos anteriores facultará ao Município de Justiça a adoção de medidas objetivando possível rescisão contratual, incorrendo a DETENTORA DA ATA, conforme o caso, nas sanções administrativas cabíveis.

10.3.2 Prestar garantia dos produtos/serviço, quando exigível, por no mínimo 12 (doze) meses, contra defeitos de fabricação, a partir do aceite da Nota Fiscal/Fatura. Se, durante este prazo, os produtos, venham a apresentar defeitos, a DETENTORA DA ATA deverá substituí-los, no prazo de até 10 (dez) dias, a partir da COMUNICAÇÃO.

10.3.3    Emitir a Nota Fiscal/Fatura.

10.3.4 Manter, durante o prazo de validade do registro, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

10.3.5 Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto da presente licitação.

10.4 DAS RESPONSABILIDADES DO MUNICÍPIO
10.4.1 Efetuar o registro da licitante classificada em primeiro lugar, firmando a correspondente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.
10.4.2 Conduzir o procedimento relativo a eventual renegociação do(s) preço(s) registrado(s).

10.4.3 Acompanhar a entrega dos produtos/serviço, verificando o cumprimento do(s) prazo(s), notificando à DETENTORA DA ATA quaisquer reclamações ou solicitações havidas.

10.4.4 Aplicar as penalidades previstas para o(s) caso(s) de descumprimento do pactuado nesta licitação.

10.4.5 Assegurar, à DETENTORA DA ATA, livre acesso às suas dependências, por ocasião da entrega dos produtos/serviços.

10.4.6 Empenhar os recursos necessários garantindo o pagamento das Notas Fiscais/Faturas em dia.

10.4.7 Publicar o extrato da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS e de seus aditivos, na forma da legislação vigente.
10.5 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.5.1 Nos termos do art. 87 da Lei n. 8.666/1993, pela inexecução total ou parcial do estabelecido neste edital de Licitação, este Município poderá aplicar às LICITANTES e/ou às DETENTORAS DA ATA, as seguintes penalidades:

10.5.1.1 ADVERTÊNCIA: será aplicada na hipótese de infrações cometidas que prejudiquem a lisura do processo licitatório ou que correspondam a pequenas irregularidades verificadas na execução deste instrumento, que venham ou não causar dano à Administração ou a terceiros;
10.5.1.2 MULTAS: serão aplicadas por infrações que obstaculizem a concretização do objeto licitado e compreenderão:

10.5.1.2.1 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao dia, limitada a 10% (dez por cento), sobre o valor total do(s) produto(s)/serviço(s), entregue(s) com atraso, sendo descontada de imediato quando do pagamento da fatura;

10.5.1.2.2 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao dia, limitada a 10% (dez por cento), sobre o valor do produto/serviços, pelo atraso na substituição ou na regularização daquele entregue em desacordo com as especificações; e

10.5.1.2.3 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao dia, limitada a 10% (dez por cento), sobre o valor unitário do produto/serviços, pelo atraso no conserto ou na substituição deste, durante o período de garantia;

10.5.1.2.4 Caso a DETENTORA DA ATA não efetue a substituição de que trata 
o item anterior, a Administração encaminhará, após transcurso do prazo de 20 (vinte) dias contados do vencimento do prazo estabelecido, NOTIFICAÇÃO DE COBRANÇA à DETENTORA DA ATA, que deverá fazer o recolhimento aos cofres públicos, no prazo de 2 (dois) dias úteis, a partir de seu recebimento, sob pena de lançamento em dívida ativa e execução judicial da cobrança;
10.5.1.2.5 As multas previstas são cumulativas, ou seja, umas sobre as outras, sendo os limites incidentes sobre cada uma delas; e

10.5.1.2.6 Quando o valor da multa extrapolar o limite de 10% (dez por cento) e constatado o prejuízo ao interesse público, o Contratante poderá aplicar à Contratada outras sanções ou até mesmo iniciar o processo de rescisão contratual. 

10.5.1.3 A licitante será sancionada com a pena de impedimento de licitar e contratar com este município e será descredenciada do seu Cadastro de Fornecedores, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de multa de 10% do valor estimado para a contratação e demais cominações legais, nos seguintes casos: 

10.5.1.3.1 Fizer(em) declaração falsa;

10.5.1.3.2 Deixar(em) de entregar documentação ou apresentar(em) documentação falsa;

10.5.1.3.3 Ensejar(em) o retardamento da execução do objeto;

10.5.1.3.4 Não mantiver(em) a proposta;

10.5.1.3.5 Falhar(em) injustificadamente ou fraudar(em) a execução do contrato;

10.5.1.3.6 Comportar(em)-se de modo inidôneo ou cometer(em) fraude fiscal;

10.5.1.3.7 Fornecer(em) os produtos/serviços em desconformidade com o especificado;

10.5.1.3.8 Não substituír(em), no prazo estipulado, os produtos/serviços recusados por este Município; e/ou

10.5.1.3.9 Descumprir(em) os prazos e as condições previstas nesta licitação; e

10.5.1.4 DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a Administração, nos termos do artigo 87, inciso IV da Lei 8.666/1993.

10.5.2 Além das penalidades citadas, a(s) LICITANTE(S) e a(s) DETENTORA(S) DA ATA ficará(ão) sujeitas, ainda, ao cancelamento de sua(s) inscrição(ões) no Cadastro de Fornecedores deste município e, no que couber, às demais penalidades referidas no art. 87 da Lei n. 8.666/1993. 

10.5.3 A não retirada da AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, no prazo máximo de 5 (cinco) dias da COMUNICAÇÃO POR ESCRITO, implicará em inexecução contratual, com aplicação das penalidades contratuais previstas no item 16 deste edital.

10.5.4 Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificada e aceita pela Administração deste município, a(s) licitante(s) ou a(s) DETENTORA(S) DA ATA, conforme o caso, ficará(ão) isentas das penalidades mencionadas.

10.5.5 As penalidades poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, nos termos da lei.

10.5.6 Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o contraditório e a ampla defesa. 

10.6 DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO 

10.6.1 A inexecução contratual, ensejará a rescisão do avençado nesta licitação, nos termos da Seção V, Capítulo III da Lei n. 8.666/1993, nos seguintes modos:

10.6.1.1 Por ato unilateral e escrito do Contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII, XVII e XVIII do art. 78 da Lei n. 8.666/1993;

10.6.1.2 Amigavelmente, por acordo entre as partes, mediante formalização de aviso prévio com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, reduzida a termo no processo, desde que haja conveniência para o CONTRATANTE; ou

10.6.1.3 Judicialmente, nos termos da legislação vigente.

10.6.2 O descumprimento, por parte da DETENTORA DA ATA, de suas obrigações legais e/ou contratuais assegura a este Município o direito de rescindir o contrato a qualquer tempo, independentemente de aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial.

10.6.3 A rescisão, com base no item 10.6.1.1, sujeitará a DETENTORA DA ATA à multa rescisória de 10% (dez por cento) sobre o saldo atualizado do valor do pedido/AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, efetuado e descumprido no momento de rescisão, independentemente de outras multas aplicadas.

10.6.4 Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos previstos em lei, observando-se o contraditório e a ampla defesa.

10.7 DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
10.7.1 A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada pela Administração, sem prejuízo das sanções previstas:
10.7.1.1 Automaticamente:
10.7.1.1.1 Por decurso de prazo de vigência;
10.7.1.1.2 Quando não restarem fornecedores registrados; e
10.7.1.1.3 Quando o objeto e cláusulas estiverem cumpridas, inclusive seus aditamentos;

10.7.1.2 A pedido, quando:
10.7.1.2.1 Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior; e
10.7.1.2.2 O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexeqüível em função da elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do serviço.
10.7.1.3 Por iniciativa da Administração, quando:
10.7.1.3.1 O fornecedor não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;
10.7.1.3.2 O fornecedor perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório;
10.7.1.3.3 Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas;
10.7.1.3.4 O fornecedor não cumprir as obrigações decorrentes desta Ata de Registro de Preços;
10.7.1.3.5 O fornecedor não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes desta Ata de Registro de Preços; e
10.7.1.3.6 Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas nesta Ata de Registro de Preço ou nos pedidos dela decorrentes.
10.7.2 A solicitação dos fornecedores para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com a antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas na Cláusula Sétima, caso não aceitas as razões do pedido.
10.7.3 A comunicação do cancelamento do preço registrado será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante aos autos que deram origem ao registro de preços.
10.7.4 No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Município, considerando-se cancelado o preço registrado após 1(um) dia da publicação. 
10.8 DA REVISÃO DE PREÇOS

10.8.1 A relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da DETENTORA DA ATA e a retribuição deste município para a justa remuneração dos fornecimentos, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial da proposta apresentada.

10.8.2 O pedido de revisão dos preços poderá ocorrer a qualquer tempo, tempestivamente, antes da entrega do produto/serviços solicitado.

10.8.3 O pedido, devidamente instruído com provas que evidencie a necessidade da revisão de preço, deverá ser endereçado ao Chefe do Poder Executivo, com identificação do número da ATA DE REGISTRO DE PREÇO. 

10.8.4 Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão na revisão destes para mais ou menos, conforme o caso.

10.8.5 Na hipótese da DETENTORA DA ATA solicitar alteração de preço(s), a mesma terá que requerer justificadamente, apresentando documento(s) que comprove(m) sua procedência, tais como: lista de preços de fabricantes, matérias-primas, transporte, nota fiscal de compras, etc, referentes a data da apresentação da proposta e a data em que ocorreu o desequilíbrio econômico-financeiro do pactuado.

10.8.5.1 Somente será concedido reequilíbrio econômico-financeiro do preço registrado se configurada e comprovada a hipótese prevista no art. 65, inciso II, alínea d, da Lei n. 8.666/1993.

10.8.6 Não será apreciado o pedido de revisão de preços que não comprovar o desequilíbrio sofrido.

10.9 DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

10.9.1 Este município pagará à CONTRATADA, mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, com aceite e liquidação pelo responsável, a importância correspondente ao fornecimento efetuado, entregue de acordo com as condições estabelecidas no presente edital.

10.9.2 Todas as Notas Fiscais/Faturas emitidas pela CONTRATADA deverão conter, em local de fácil visualização, a indicação do número da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS e o número da AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO correspondente.

10.9.3 A CONTRATADA entregará a Nota Fiscal na Prefeitura Municipal;
10.9.4 A CONTRATADA deverá manter seu cadastro de fornecedores atualizados;
10.9.5 A Nota Fiscal/Fatura que não estiver de acordo com o estabelecido nos subitens 18.2, 18.3 ou 18.4, não será aprovada por este Município e será devolvida à CONTRATADA para as necessárias correções, oportunidade que será sobrestado o processo de pagamento, até que sejam corrigidos os problemas apontados.

10.9.6 A devolução da Nota Fiscal/Fatura não aprovada por este Município em hipótese alguma servirá de pretexto para que a licitante suspenda quaisquer fornecimentos.

10.9.7 Serão automaticamente suspensos/sobrestados os pagamentos quando os produtos/serviços estiverem em desconformidade com o solicitado até que se configure a regularização/substituição dos produtos/serviços, bem como das empresas que não estejam regulares com o fisco. 
10.9.8 Este Município compromete-se a efetuar o pagamento até o 10º (décimo) dia útil, após cumpridas as condições de pagamento supracitadas e observado o previsto no subitem 12.7, item 12 – DO FORNECIMENTO.

10.9.9 No caso de isenção do ICMS (prevista no inciso XI e § 5º do art. 1º do Anexo II do Decreto Estadual n. 2870, de 27-8-2001 e alterações - RICMS/SC) a DETENTORA DA ATA deverá emitir a Nota Fiscal/Fatura com o valor que consta na proposta e no empenho, bem como indicar, na respectiva nota, o valor do desconto, à exceção do contribuinte enquadrado no Simples Nacional e à saída de mercadorias ou bens sujeitas ao regime de substituição tributária. 

10.9.10  Caso não ocorra o pagamento da Nota Fiscal/Fatura até o 10º (décimo) dia útil, por culpa exclusiva do CONTRATANTE, será efetuada a atualização monetária do 11º (décimo primeiro) dia útil até a data da efetiva quitação, atualizando-se o valor base nos mesmos critérios adotados para atualização das obrigações tributárias, em observância ao que dispõe o art. 117, da Constituição Estadual e art. 40, XIV, “c”, da Lei n. 8.666/1993.
10.10 Antes de qualquer pagamento será observada a comprovação por parte da Contratada do recolhimento das contribuições sociais (FGTS e Previdência Social), correspondentes ao mês da última competência vencida, referentes a todos os trabalhadores envolvidos na obra, bem como a comprovação da regularidade do cadastramento e da habilitação parcial no CRC. 

10.11 A seu critério, a Contratante poderá utilizar valores devidos à Contratada, relativos ao preço contratual, para cobrir eventuais dívidas da mesma para com a Contratante, decorrentes de imposição de multa por violação de cláusulas do contrato;

10.12 DOS ADITAMENTOS

10.12.1 Poderão ser aditadas as quantidades, de forma global ou em partes, dos bens objeto do presente contrato, observando-se o disposto no Artigo 65.
11 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1 Nenhuma indenização será devida às licitantes por apresentarem documentação e/ou elaborarem proposta relativa ao presente pregão.

11.2 Recomenda-se às licitantes que estejam no local indicado no preâmbulo deste edital, para a entrega dos envelopes e Sessão Pública do Pregão com antecedência de 15 (quinze) minutos do horário previsto.

11.3 É fundamental a presença da licitante ou de seu representante, para o exercício dos direitos de ofertar lances e manifestar intenção de recorrer.

11.4 Para agilização dos trabalhos, não interferindo no julgamento das propostas, as licitantes farão constar em sua documentação endereço eletrônico (e-mail), número de telefone, bem como o nome da pessoa indicada para contatos.

11.5 A Prefeitura Municipal de Ipumirim reserva-se o direito de filmar e/ou gravar as Sessões Públicas deste Pregão.

11.6 Informações verbais prestadas por integrantes da Administração Municipal de Ipumirim não serão consideradas como motivos para impugnações.

11.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia de vencimento, somente iniciando e vencendo nos dias de expediente.

11.8 Os casos omissos neste Edital serão resolvidos à luz das disposições contidas nas Leis Federais nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e, se for o caso, conforme disposições da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor), Código Civil e legislações pertinentes à matéria.
11.9 No interesse da Administração, e sem que caiba às participantes qualquer reclamação ou indenização, poderá ser:

11.9.1 Adiada a abertura da licitação;

11.9.2 Alterados os termos do Edital, obedecendo ao disposto no § 4º do art. 21 da Lei 8.666/93.

11.10 O foro competente para dirimir possíveis dúvidas e/ou litígios pertinentes ao objeto da presente licitação é o da Comarca de Ipumirim, SC, excluído qualquer outro.

12 DOS ANEXOS DO EDITAL

12.1 Integram o presente Edital, dele fazendo parte como se transcritos em seu corpo, os seguintes anexos:

I. Anexo “I” – FORMULÁRIO PROPOSTA;

II. Anexo “II” – RELAÇÃO DE ITENS DO OBJETO DESTA LICITAÇÃO, COM QUANTITATIVOS E PREÇOS MÁXIMOS;

III. Anexo “III” – TERMO DE REFERÊNCIA;

IV. Anexo “IV” – MODELO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO;

V. Anexo “V” – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À LEGISLAÇÃO TRABALHISTA DE PROTEÇÃO À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE;

VI. Anexo “VI” – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INC. VII, DO ART. 4º, DA LEI Nº 10.520/2002;

VII. Anexo “VII” – DECLARAÇÃO ENQUADRAMENTO LCP 123/2006;

VIII. Anexo “VIII” – MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;
IX. Anexo "IX" - MODELO DE DECLAÇÃO DE NÃO POSSUIR EM SEU QUADRO SOCIETÁRIO SERVIDOR PÚBLICO DA ATIVA DO MUNICÍPIO DE IPUMIRIM, EMPREGADO DE EMPRESA PÚBLICA E DE SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA, AGENTES POLÍTICOS DETENTORES DE MANDATOS ELETIVOS DO PODER LEGISLATIVO;
X. Anexo "X" - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE;
XI. Anexo “XI” – MINUTA DE CONTRATO;
XII. Anexo “XII” – PLANILHA DE CUSTOS.
Ipumirim, 12 de abril de 2023
HILARIO REFFATTI 
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ANEXO I

FORMULÁRIO-PROPOSTA

Nome da empresa (razão social): ..............................................................................................

Endereço: .........................................................................e-mail.............................................

Cidade: ............................................................... UF: ................ CEP: ...................................

CNPJ n.: ........................................................... Telefone/fax: ............................................

Responsável pela assinatura:

Nome: ............................................................................e-mail..............................................

Cargo/função: ............................................. Telefone/fax: ....................................................... 

CPF n.: ................................................... Identidade nº .........................................................

Dados bancários da Licitante (a conta deve estar no mesmo CNPJ):

Banco n.: .................. Agência n.: ......................... Conta corrente n.: ......................................

A presente proposta tem por objeto: a contratação de empresa especializada na prestação, de forma contínua, de serviços gerais e de limpeza, conservação, higienização e asseio diário de copa e cozinha, incluindo a prestação de serviços de merendeira, com fornecimento de mão de obra, para atendimento das necessidades das secretarias municipais, conforme Termo de Referência anexo III do edital, para a formação de REGISTRO DE PREÇOS COM VALIDADE PARA 12 (DOZE) MESES para eventuais e futuras aquisições.
	Item
	Serviços
	UN
	Vagas
	Hs Seman.
	Valor Unitário

Mensal
	Valor Total Anual

	1


	Contratação de empresa especializada na prestação serviços, de forma contínua, de serviços gerais, de limpeza, conservação, higienização e asseio diário para atendimento das necessidades das secretarias municipais.
	Horas
	6(*)

	40
	R$...
	R$...

	2
	Contratação de empresa especializada na prestação de, de forma contínua, de merendeira com fornecimento de mão de obra para atendimento das secretarias municipais.
	Horas
	2(**)
	40
	R$...
	R$...

	TOTAL
	R$...


(*) Serão contratados de imediato para preenchimento de vagas do Item 1, 3 (três) vagas.  Matendo-se 3 vagas para contratação facultativa as necessidades futuras, dentro do período de execução do contrato a ser firmado

(**) Contratação imediata dos serviços previstos no Item 2.
Declaro que cumpro e acato todos os dispositivos estabelecidos no edital, formulário-proposta e anexos.

......................, .. de ................ de .....

____________________________

 (Nome e assinatura do responsável)
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL PR IF  = "PE" "PREGÃO ELETRÔNICO" "" 

 IF PR = "TP" "TOMADA DE PREÇOS" "" 

 IF PR = "CC" "CONCORRÊNCIA PÚBLICA" "" 

 IF PR = "LE" "LEILÃO" "" 

 IF PR = "CA" "CONCORRÊNCIA PARA ALIENAÇÃO" "" 
 Nº 17/2023
PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 63/2023 

ANEXO II
QUANTITATIVOS E PREÇOS MÁXIMOS 

	Item
	Serviços
	UN
	Vagas
	Hs Seman.
	Valor Unitário Mensal
	Valor Total Anual

	1


	Contratação de empresa especializada na prestação serviços, de forma contínua, de serviços gerais, de limpeza, conservação, higienização e asseio diário para atendimento das necessidades das secretarias municipais.
	Horas
	6(*)


	40
	R$4.559,87
	R$328.310,64

	2
	Contratação de empresa especializada na prestação de, de forma contínua, de merendeira com fornecimento de mão de obra para atendimento das secretarias municipais.
	Horas
	2(**)
	40
	R$3.959,09


	R$95.018,16

	TOTAL
	R$ 423.328,80


(*) Serão contratados de imediato para preenchimento de vagas do Item 1, 3 (três) vagas.  Matendo-se 3 vagas para contratação facultativa as necessidades futuras, dentro do período de execução do contrato a ser firmado

(**) Contratação imediata dos serviços previstos no Item 2.
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ANEXO III

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO
1.1 A contratação de empresa especializada na prestação, de forma contínua, de serviços gerais e de limpeza, conservação, higienização e asseio diário de copa e cozinha, incluindo a prestação de serviços de merendeira, com fornecimento de mão de obra, para atendimento das necessidades das secretarias municipais, para a formação de REGISTRO DE PREÇOS COM VALIDADE PARA 12 (DOZE) MESES para eventuais e futuras aquisições.
1.2 A empresa a ser contratada para prestar os serviços em questão deverá colocar à disposição do Município pessoal habilitado à sua realização, nos locais e horários definidos neste Termo de Referência, devendo fazer constar de sua proposta as seguintes categorias profissionais e seus respectivos quantitativos:
	Item
	Serviços
	UN
	Vagas
	Hs Seman.

	1


	Contratação de empresa especializada na prestação serviços, de forma contínua, de serviços gerais, de limpeza, conservação, higienização e asseio diário para atendimento das necessidades das secretarias municipais.
	Horas
	6(*)
	40

	2
	Contratação de empresa especializada na prestação de, de forma contínua, de merendeira com fornecimento de mão de obra para atendimento das secretarias municipais.
	Horas
	2(*)
	40


(*) Serão contratados de imediato para preenchimento de vagas do Item 1, 3 (três) vagas.  Matendo-se 3 vagas para contratação facultativa as necessidades futuras, dentro do período de execução do contrato a ser firmado

(**) Contratação imediata dos serviços previstos no Item 2.

1.3 A contratação para atender as necessidades das secretarias onde a mão de obras se faz necessária. Todos os locais de execução do objeto deste termo estão localizados no Município de Ipumirim, e serão informados à licitante vencedora após a assinatura do futuro contrato.

1.4 A implantação futura de postos somente ocorrerá a critério do Município, de acordo com a necessidade de ocupação, não constituindo, em hipótese alguma, compromisso futuro para a Contratante.

1.5 O empregado alocado pela empresa contratada não terá qualquer vínculo empregatício com o Município, sendo de inteira responsabilidade da empresa a ser contratada recrutá-lo em seu nome e sob sua inteira e exclusiva responsabilidade, efetuar todos os pagamentos de salários, cumprir todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias e fiscais, inclusive aquelas decorrentes de acidentes, indenizações, seguros e quaisquer outras decorrentes de sua condição de empregadora, sem qualquer solidariedade do Município, inclusive em matéria trabalhista.

1.6 A contratada deverá observar o valor do vencimento estipulado em acordo ou convenção de trabalho e aditivos, vigentes no Estado de Santa Catarina, para as funções por ela abrangida.

Os profissionais indicados pela Contratada deverão cumprir todas as normas gerais a seguir relacionadas:

I-Assinar Termo de Sigilo a ser disponibilizado pela Contratante, comprometendo-se a guardar sigilo de assuntos aos quais venha a ter acesso em virtude do serviço.

II-Ser pontual e permanecer no posto de trabalho determinado, ausentando-se apenas quando substítuido(a) por outro(a) profissional ou quando autorizado pela chefia imediata ou supervisor

III-Apresentar-se devidamente identificado(a) por crachá, uniformizado(a), asseado(a), barbeado e com unhas aparadas.

IV- Cumprir as normas de segurança para acesso às dependências da Contratante.

V-Comunicar à autoridade competente qualquer irregularidade verificada.

VI-Observar normas de comportamento profissional e técnicas de atendimento ao público.

VII-Cumprir as normas internas do órgão.

VIII-Entrar em áreas reservadas somente em caso de emergência ou quando devidamente autorizado.

IX-Zelar pela preservação do patrimônio do contratante sob sua           responsabilidade, mantendo a higiene, a organização e a aparência do local de trabalho, solicitando a devida manutenção, quando necessário.

X-Operar, sempre que necessário e de forma adequada, equipamentos e sistemas informatizados disponíveis para a execução dos serviços.

XI-Solicitar apoio técnico junto às unidades competentes da Contratante para solucionar falhas em máquinas e equipamentos.

XII-Conhecer a missão do posto que ocupa, assim como a forma de utilização dos equipamentos colocados à sua disposição.

XIII-Buscar orientação com seu superior, em caso de dificuldades no       desempenho das atividades, repassando-lhe o problema.

XIV-Adotar todas as providências ao seu alcance para sanar irregularidades ou agir em casos emergenciais.

XV-Levar ao conhecimento do superior, imediatamente, qualquer informação considerada importante.

XVI-Ocorrendo desaparecimento de material, comunicar o fato imediatamente à chefia e/ou superior hierárquico, lavrando posteriormente a ocorrência por escrito.

XVII-Promover o recolhimento de objetos e/ou valores encontrados nas dependências da Contratante, providenciando para que sejam encaminhados à Segurança ou ao seu superior.

XVIII-Evitar tratar de assuntos particulares ou que não tenham afinidade com o serviço desempenhado, durante o horário de trabalho, a fim de evitar o comprometimento e interrupções desnecessárias no atendimento.

XIX-Evitar confrontos com servidores, outros prestadores de serviço e visitantes da Contratante.

XX-Não abordar autoridades ou servidores para tratar de assuntos particulares, de serviço ou atinentes ao contrato, exceto se for integrante da fiscalização.

XXI-Não participar, no âmbito da Contratante, de grupos de manifestações ou reivindicações, evitando espalhar boatos ou tecer comentários desairosos ou desrespeitos ou relativos a outras pessoas.

1.7 FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo:

Será executado por auxiliar de serviços gerais de segunda-feira a sexta- feira durante 08:00h (oito) horas diárias, a serem definidas, para execução de serviços de limpeza e conservação (limpeza e higienização das salas internas e banheiros, limpeza das áreas externas, calçadas, vidros, janelas, teto, coleta de resíduos das salas e repartições). Das 08:00 horas diárias serão dedicadas as tarefas de fazer o café e limpeza da cozinha, em torno de 1 (uma) hora.

Para as atividades de merendeira – 8 (oito) horas para realizar os serviços de limpeza da cozinha e refeitório.

DIARIAMENTE, UMA VEZ, QUANDO NÃO EXPLICITADO:

· Remover, com pano úmido, o pó das mesas, armários, arquivos, prateleiras, persianas, peitoris, caixilhos das janelas, bem como dos demais móveis existentes, inclusive aparelhos elétricos, extintores de incêndio, etc.;

· Remover capachos e tapetes, procedendo a sua limpeza e aspirando o pó;

· Varrer, passar pano úmido e polir os balcões e os pisos vinílicos, de mármore, cerâmicos, de marmorite e emborrachados;

· Varrer os pisos;

· Abastecer com papel toalha, papel higiênico e sabonete líquido os banheiros, quando necessário;

· Retirar o pó dos telefones com flanela e produtos adequados;

· Efetuar a lavagem de bacias, assentos e pias dos sanitários com saneante domissanitário desinfetante;

· Limpar com saneantes domissanitários os pisos dos sanitários, copas e outras áreas molhadas e retirar o lixo, acondicionando-o em sacos plásticos e removendo-os para local indicado;

· Quando desenvolve atividades em Unidades Escolares de todos os níveis e creches compete ainda:

· Preparar e servir a merenda escolar, controlando a quatitativamente e qualitativamente.

· Informar ao Diretor da unidade Escolar ou a instituição a necessidade de reposição de estoque de merenda em tempo hábil.

· Conservar o local de preparação da merenda em boas condições de trabalho, procedendo a limpeza e a arrumação.

SEMANALMENTE, UMA VEZ, QUANDO NÃO EXPLICITADO:

· Limpar atrás dos móveis, armários e arquivos;

· Limpar, com produtos adequados, divisórias e portas;

· Limpar, com produto neutro, portas, barras e batentes pintados a óleo ou verniz sintético;

· Lustrar todo o mobiliário envernizado com produto adequado e passar flanela nos móveis encerados;

· Limpar, com produto apropriado, as forrações de couro, tecido ou plástico em assentos e poltronas;

· Limpar e polir todos os metais, como válvulas, registros, sifões, fechaduras, etc.;

· Lavar os balcões e os pisos vinílicos, de mármore, cerâmicos, de marmorite e emborrachados com detergente, encerar e lustrar;

· Lavar os bebedouros e higienizá-los com produtos próprios e recoloca- los em seus locais de origem;

· Retirar o pó e resíduos, com pano úmido, dos quadros em geral e executar demais serviços considerados necessários à frequência semanal;

· Limpar com produtos próprios os pisos, utilizando acessório umedecido pela diluição, enxaguando com água pura utilizando mangueiras;

· Limpar e higienizar os espelhos com pano umedecido em álcool e limpa vidros;

· Retirar papéis, detritos e folhagens das áreas verdes.

MENSALMENTE, UMA VEZ:

· Limpar todas as luminárias por dentro e por fora;

· Limpar forros, paredes e rodapés;

· Limpar persianas com produtos adequados;

· Remover manchas de paredes;

· Limpar, engraxar e lubrificar portas, grades, basculantes, caixilhos, janelas de ferro (de correr, etc.) e efetuar revisão minuciosa de todos os serviços prestados durante o mês.

QUINZENALMENTE, UMA VEZ:

· Limpar todos os vidros (face interna/externa).

SEMESTRALMENTE, UMA VEZ:

· Limpar as paredes (face interna e externa) com produtos apropriados para limpeza;

· Limpar em cima dos armários e quando possível atrás e em baixo.

2. JUSTIFICATIVA

2.1 A contratação dos serviços de limpeza e conservação de forma contínua dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, com fornecimento de mão de obra e ainda com observância às recomendações aceitas pela boa técnica, pelas normas e pelas legislações aplicáveis, tem por objetivo a manutenção das condições necessárias para um bom desempenho das atividades das secretarias e que os servidores desempenhem suas funções em um ambiente mantido em bom estado de conservação, asseio e higiene,

2.2 Considerando que se trata de serviço essencial e sua interrupção pode comprometer a saúde de pessoas e a higienização das instalações físicas das unidades, implicando em sérios transtornos e comprometendo o funcionamento regular dos serviços públicos, torna-se imprescindível à contratação de empresa para a execução dos serviços.

2.3 Além desses aspectos, há que se destacar que o Município realizou concurso público, oportunidade em que todas as(os) candidatos(as) classificados(as) foram chamadas, havendo assim a necessidade de contratação de mais profissionais para atender a crescente demanda dos serviços.

3.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

3.1 Prestar serviços objeto do presente Termo de Referencia/ e Processo licitatório a partir dos horários especificados e com número especificado.

3.1.1 Disponibilizar os profissionais em número suficiente e de acordo com os requisitos especificados, contando com a presença de profissionais especializados.

3.2 Executar com profissionais treinados e capacitados na prestação dos serviços;

3.3 Fornecer o objeto do presente processo e termo de referência de acordo com a proposta apresentada, a qual passará a fazer parte integrante do contrato.

3.4 DO FORNECIMENTO DOS MATERIAIS, EQUIPAMENTOS DE TRABALHO E EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA (EPIs).

3.4.1 Em se tratando de materiais de consumo/expediente utilizados na prestação dos serviços, estes serão fornecidos pela CONTRATANTE.

3.4.2 A CONTRATADA deverá fornecer aos seus empregados Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) que proteja a saúde e integridade física do trabalhador contra riscos de acidentes do trabalho e/ou doenças profissionais e do trabalho.

3.4.3 Caberá ainda a CONTRATADA o fornecimento de equipamentos de trabalho, especificamente aqueles utilizados na prestação dos serviços identificados no Item 3 deste Termo de Referência.

3.4.4 Caberá à CONTRATADA orientar seus empregados quanto ao uso correto dos equipamentos de proteção individual, bem como tornar seu uso obrigatório.

3.4.5 Todo e qualquer empregado que se recuse a utilizar os EPI’s nos serviços objeto deste Termo de Referência, deverá ser substituído no prazo de 24 h (vinte e quatro horas), sendo considerada a sua atitude como inconveniente, imprudente e perigosa.

3.4.6 O quantitativo de EPI’s a serem utilizados deverá ser determinado pela Contratada, tomando-se como base o número de empregados necessários à perfeita execução dos serviços.

3.4.7 Os EPI’s deverão ser substituídos, sem ônus para ao Município, sempre que necessário, seja por desgaste natural ou defeito, que impossibilite sua perfeita utilização, ou por extravio, ficando a CONTRATADA responsável pela guarda dos mesmos.

3.4.8 A Contratada manterá nas dependências da Contratante, para uso de seus empregados, um estojo de primeiro socorros, cujos itens básicos serão definidos em comum acordo com a contratante.

4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente designado;

Efetuar o pagamento no prazo previsto.

5. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

5.1 A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração.

5.2 O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução do contrato.

5.3 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

5.4 Designa o fiscal do Contrato/Ata de Registro de Preços, indicado na Portaria Municipal nº 81/2022, de 17 de janeiro de 2022, sendo o servidor EDSON BOGONI, para acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento da prestação dos serviços, os quais ficarão responsáveis pelo encaminhamento da autorização de pagamento junto ao setor de contabilidade do Município.
5.5 Os serviços somente deverão ser prestados nos dias de aulas presenciais com estudantes;

5.6 Para o cálculo das horas de serviço prestado será considerando os dias de efetivo atividade escolar;

5.7 Caso haja descontinuidade das aulas presencias os dias com aulas remotas serão deduzidos para fins de pagamento dos serviços.

6. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

6.1 O serviço a ser contratado se enquadra como comum, pois os padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos, por meio de especificações usuais de mercado.

6.7 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

7. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1 A disciplina das sanções administrativas aplicáveis no curso da licitação e da contratação é aquela prevista no Edital e legislações correlatas.

Ipumirim, 12 de abril de 2023

ROSANE LAZZAROTTO ROSSETTO
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES
HILARIO REFFATTI

PREFEITO MUNICIPAL
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL PR IF  = "PE" "PREGÃO ELETRÔNICO" "" 

 IF PR = "TP" "TOMADA DE PREÇOS" "" 

 IF PR = "CC" "CONCORRÊNCIA PÚBLICA" "" 

 IF PR = "LE" "LEILÃO" "" 

 IF PR = "CA" "CONCORRÊNCIA PARA ALIENAÇÃO" "" 
 Nº 17/2023
PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 63/2023 

ANEXO IV
MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO

Razão Social:

Endereço:

Cidade/Estado:

CNPJ:

À Prefeitura Municipal de Ipumirim, SC

Credenciamos o(a) Sr.(a) ___________________________, portador(a) da Cédula de Identidade nº _______________ e do CPF nº ________________, a participar da licitação instaurada pela Prefeitura Municipal de Ipumirim, SC, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 17/2023, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da empresa _______________________________________ , bem como formular propostas verbais, recorrer e praticar todos os demais atos inerentes ao certame.
Local, ______ de ____________________ de _____.

(nome e assinatura do responsável legal)

(número da carteira de identidade e órgão emissor)

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL PR IF  = "PE" "PREGÃO ELETRÔNICO" "" 

 IF PR = "TP" "TOMADA DE PREÇOS" "" 

 IF PR = "CC" "CONCORRÊNCIA PÚBLICA" "" 

 IF PR = "LE" "LEILÃO" "" 

 IF PR = "CA" "CONCORRÊNCIA PARA ALIENAÇÃO" "" 
 Nº 17/2023
PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 63/2023 

ANEXO V
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À LEGISLAÇÃO TRABALHISTA DE PROTEÇÃO À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE

Razão Social:

Endereço:

Cidade/Estado:

CNPJ:

DECLARAÇÃO

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 17/2023
A empresa ______________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) _________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _______________ e do CPF nº ________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ).

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.)
Local, ______ de ____________________ de ____.

(nome e assinatura do responsável legal)

(número da carteira de identidade e órgão emissor)

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL PR IF  = "PE" "PREGÃO ELETRÔNICO" "" 

 IF PR = "TP" "TOMADA DE PREÇOS" "" 

 IF PR = "CC" "CONCORRÊNCIA PÚBLICA" "" 

 IF PR = "LE" "LEILÃO" "" 

 IF PR = "CA" "CONCORRÊNCIA PARA ALIENAÇÃO" "" 
 Nº 17/2023
PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 63/2023 

ANEXO VI
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO VII DO ART. 4º DA LEI Nº 10.520/2002 
Razão Social:

Endereço:

Cidade/Estado:

CNPJ:

DECLARAÇÃO

Em atendimento ao inciso VII, do artigo 4º, da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, a empresa _________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº __________________, DECLARA que cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no PREGÃO PRESENCIAL Nº 17/2023, instaurado pela Prefeitura Municipal de Ipumirim, SC.
Local, ______ de ____________________ de _____.

(nome e assinatura do responsável legal)
(número da carteira de identidade e órgão emissor)

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL PR IF  = "PE" "PREGÃO ELETRÔNICO" "" 

 IF PR = "TP" "TOMADA DE PREÇOS" "" 

 IF PR = "CC" "CONCORRÊNCIA PÚBLICA" "" 

 IF PR = "LE" "LEILÃO" "" 

 IF PR = "CA" "CONCORRÊNCIA PARA ALIENAÇÃO" "" 
 Nº 17/2023
PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 63/2023 

ANEXO VII
DECLARAÇÃO COMPROBATÓRIA DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

.............................................................................................................................................................., 

(nome da empresa)

com sede na ........................................................................................................................................., 

(endereço)

inscrita no CNPJ sob o n. ..............................................., licitante no Pregão supra transcrito, declara, por meio de seu representante legal infra-assinado, R.G. n. ................., sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos legais para a qualificação como .......................... (microempresa ou empresa de pequeno porte), na data da abertura da proposta, prescritos no art. 3º da Lei Complementar n. 123, de 14 de dezembro de 2006, bem como está apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 ao 49 da referida Lei Complementar.

Em ............ de .....................................de .......

............................................................................................................

(assinatura do responsável pela proposta e carimbo da empresa)

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL PR IF  = "PE" "PREGÃO ELETRÔNICO" "" 

 IF PR = "TP" "TOMADA DE PREÇOS" "" 

 IF PR = "CC" "CONCORRÊNCIA PÚBLICA" "" 

 IF PR = "LE" "LEILÃO" "" 

 IF PR = "CA" "CONCORRÊNCIA PARA ALIENAÇÃO" "" 
 PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 17/2023
PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 63/2023 

ANEXO VIII

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº
Aos ............................, na Prefeitura Municipal de Ipumirim, situada a Rua Dom Pedro II, 230, centro, o(a) Pregoeiro(a), nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, publicada no D. O. U. de 18 de julho de 2002, e os Decretos nºs 1.344, de 19 de janeiro de 2006 e  1.402, de 02 de agosto de 2006 e, das demais normas legais aplicáveis, em face da classificação das propostas apresentadas no PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 2/2023, do PROCESSO Nº 7/2023, Aviso de Julgamento de Preços e Ato de  Homologação, publicada na Imprensa Oficial do Município no dia ...................... RESOLVE registrar os preços auferidos no certame licitatório ante transcrito, cujo objeto é: a contratação de empresa especializada na prestação, de forma contínua, de serviços gerais e de limpeza, conservação, higienização e asseio diário de copa e cozinha, incluindo a prestação de serviços de merendeira, com fornecimento de mão de obra, para atendimento das necessidades das secretarias municipais, conforme descrição do anexo II e Termo de Referência anexo III do edital, para a formação de REGISTRO DE PREÇOS COM VALIDADE PARA 12 (DOZE) MESES para eventuais e futuras aquisições, referente o certame supra transcrito, que passa a fazer parte desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos pela empresa ................................, situada na ......................, município de ......................., inscrita no CNPJ sob n. ................. e no Cadastro de Contribuintes Estaduais n. ............................., cuja proposta foi classificada em 1º lugar para os itens abaixo elencados, com características e condições de execução individualizadas no Termo de Referência constante no Anexo III do edital de licitação retrocitado. 

	Item
	Descrição
	Ref.
	Qtde
	Marca
	Valor Unitário
	Valor Total

	
	
	
	
	
	
	

	Valor Total Registrado
	


Fica consignado que o preço registrado na presente ata é válido pelo prazo de 12 (doze) meses contados da data de sua assinatura.

A empresa vencedora/contratada do certame acima transcrito, deverá cumprir com as exigências, conforme Termo de Referência do anexo III do edital.
Designa o fiscal do Contrato/Ata de registro de Preços, indicado na Portaria Municipal nº 81/2022, de 17 de janeiro de 2022, sendo o servidor(a) EDSON BOGONI, para acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento da prestação dos serviços, os quais ficarão responsáveis pelo encaminhamento da autorização de pagamento junto ao setor de contabilidade do Município.
Nada mais havendo a ser declarado, foi encerrada a presente ata que, após lida e aprovada, será assinada pelas partes.
Ipumirim-SC, ..................................

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUMIRIM
HILARIO REFFATTI 
 PREFEITO MUNICIPAL
_______________
EDSON BOGONI
FISCAL DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
_______________
CONTRATADA
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL PR IF  = "PE" "PREGÃO ELETRÔNICO" "" 

 IF PR = "TP" "TOMADA DE PREÇOS" "" 

 IF PR = "CC" "CONCORRÊNCIA PÚBLICA" "" 

 IF PR = "LE" "LEILÃO" "" 

 IF PR = "CA" "CONCORRÊNCIA PARA ALIENAÇÃO" "" 
 Nº 17/2023
PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 63/2023 

ANEXO IX

DECLARAÇÃO

……………………………………………….,
inscrita
no
CNPJ
N°

…………………………….,  sediada  na  rua …………………….., cidade
/

         ,  por  intermédio  de  seu  representante  legal, o(a) Sr(a)…
,

portador(a)    da    Carteira    de    Identidade    n°    ……………..    e    do    CPF  n°

………………………………... DECLARA que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, empregado de empresa pública e de sociedade de economia mista, agentes políticos detentores de mandatos eletivos do poder legislativo, tanto federal como estadual, nos termos do Art. 54, Inc. I, alínea “a” da Constituição Federal e Art. 43, Inc. I alínea “a”, inc. II, alínea “a” da Constituição do Estado de Santa Catarina.

Local, 
de 
de 2023.

(nome e assinatura do responsável legal) (número da carteira de identidade e órgão emissor)

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL PR IF  = "PE" "PREGÃO ELETRÔNICO" "" 

 IF PR = "TP" "TOMADA DE PREÇOS" "" 

 IF PR = "CC" "CONCORRÊNCIA PÚBLICA" "" 

 IF PR = "LE" "LEILÃO" "" 

 IF PR = "CA" "CONCORRÊNCIA PARA ALIENAÇÃO" "" 
 Nº 17/2023
PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 63/2023 

ANEXO X

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

_______________________________________________________, CNPJ nº ______ (razão social da Empresa) ______________________________, sediada na ______________________________ (endereço completo) ___________________________________________________________________, DECLARA, sob as penas da lei, de que não foi declarada inidônea para participar de Licitação Pública. __________________, _____, de ___________________ de 2023. _______________________________________________________ .

_______________________________________________________

Nome completo e assinatura do(s) representante(s) legal(is) da empresa

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL PR IF  = "PE" "PREGÃO ELETRÔNICO" "" 

 IF PR = "TP" "TOMADA DE PREÇOS" "" 

 IF PR = "CC" "CONCORRÊNCIA PÚBLICA" "" 

 IF PR = "LE" "LEILÃO" "" 

 IF PR = "CA" "CONCORRÊNCIA PARA ALIENAÇÃO" "" 
 Nº 17/2023
PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 63/2023 

ANEXO XI

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO PÚBLICO N° xxx/xxxx, QUE ENTRE SI FAZEM O PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUMIRIM E A EMPRESA .........................

A PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUMIRIM, neste ato representado pelo senhor HILÁRIO REFFATTI, PREFEITO MUNICIPAL, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e, a empresa......................, pessoa jurídica de Direito Privado, com sede na Rua ..................., ........... Bairro ................, cidade de ................., inscrita no CNPJ/MF sob o n° .........................., e Junta Comercial do Estado de ............. sob o n° ...................... neste ato representada pelo senhor ...................., brasileiro, ......., ..........................., residente e domiciliado na cidade de ............., portador da Carteira de Identidade n° ......................, CPF n° .......................... a seguir denominada simplesmente de CONTRATADA, tem justo e acordado celebrar o presente Contrato que se regera pelas normas da Lei n° 8.666 de 21 de junho de 1.993 e alterações posteriores vigentes, proposta da CONTRATADA, Edital de Licitação da Modalidade de PREGÃO PRESENCIAL PR IF  = "PE" "PREGÃO ELETRÔNICO" "" 

 IF PR = "TP" "TOMADA DE PREÇOS" "" 

 IF PR = "CC" "CONCORRÊNCIA PÚBLICA" "" 

 IF PR = "LE" "LEILÃO" "" 

 IF PR = "CA" "CONCORRÊNCIA PARA ALIENAÇÃO" "" 
 Nº 17/2023, Processo de Licitação n° 63/2023, homologado em xx de xxxxxx de xxxx e pelas condições que estipula a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto: a contratação de empresa especializada na prestação, de forma contínua, de serviços gerais e de limpeza, conservação, higienização e asseio diário de copa e cozinha, incluindo a prestação de serviços de merendeira, com fornecimento de mão de obra, para atendimento das necessidades das secretarias municipais, conforme descrição do anexo II e Termo de Referência anexo III do edital.
	Item
	Descrição
	Unid
	Qtde
	Marca
	Preço Unit.
	Preço Total

	
	
	
	
	
	
	


CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DA VIGÊNCIA –
O valor pela aquisição do objeto do presente contrato é de R$............... (...................) cujo valor será pago pela CONTRATANTE a CONTRATADA,   até o quinto dia útil de cada mês seguinte após a prestação de serviço, com a apresentação da nota fiscal do serviço prestado com a respectiva liquidação do setor responsável.

Parágrafo primeiro: O reajuste será concedido até o limite do IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, acumulado nos 12 (doze) meses imediatamente anteriores, ou pelo índice legalmente permitido na época, sendo facultado à administração aplicar percentual de reajuste inferior ao IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, verificado ou de acordo com os créditos orçamentários existentes.

Parágrafo Segundo: O presente contrato vigorará da data de assinatura até o vencimento dos 12 (doze) meses do registro de preços do processo licitatório supracitado.
Parágrafo Terceiro: Os valores contratuais poderão ainda ser atualizados a partir de data estabelecida em convenção ou dissídio coletivo da categoria e de acordo com os índices neles estabelecidos.
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS RECURSOS E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA – Os recursos financeiros para o pagamento do objeto do presente Contrato será oriunda de recursos próprios do orçamento vigente na seguinte dotação orçamentária: 
	Órgão: 
	06-SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES

	Unidade: 
	01-Departamento Municipal de Ensino

	Proj/Ativ: 
	2.037 - Gestão das Ações do Ensino Fundamental


	Órgão: 
	06-SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES

	Unidade: 
	01-Departamento Municipal de Ensino

	Proj/Ativ: 
	2.040 - Gestão das Ações da Creche Municipal


CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

1. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente designado;

2. Efetuar o pagamento no prazo previsto.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

1. Prestar serviços objeto do presente Termo de Referencia/ e Processo licitatório a partir dos horários especificados e com número especificado.

1.1. Disponibilizar os profissionais em número suficiente e de acordo com os requisitos especificados, contando com a presença de profissionais especializados.

2. Executar com profissionais treinados e capacitados na prestação dos serviços;

3. Fornecer o objeto do presente processo e termo de referência de acordo com a proposta apresentada, a qual passará a fazer parte integrante do contrato.

4. DO FORNECIMENTO DOS MATERIAIS, EQUIPAMENTOS DE TRABALHO E EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA (EPIs).

4.1. Em se tratando de materiais de consumo/expediente utilizados na prestação dos serviços, estes serão fornecidos pela CONTRATANTE.

4.2. A CONTRATADA deverá fornecer aos seus empregados Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) que proteja a saúde e integridade física do trabalhador contra riscos de acidentes do trabalho e/ou doenças profissionais e do trabalho.

4.3. Caberá ainda a CONTRATADA o fornecimento de equipamentos de trabalho, especificamente aqueles utilizados na prestação dos serviços identificados no Item 3 deste Termo de Referência.

4.4. Caberá à CONTRATADA orientar seus empregados quanto ao uso correto dos equipamentos de proteção individual, bem como tornar seu uso obrigatório.

4.5. Todo e qualquer empregado que se recuse a utilizar os EPI’s nos serviços objeto deste Termo de Referência, deverá ser substituído no prazo de 24 (vinte e quatro horas), sendo considerada a sua atitude como inconveniente, imprudente e perigosa.

4.6. O quantitativo de EPI’s a serem utilizados deverá ser determinado pela Contratada, tomando-se como base o número de empregados necessários à perfeita execução dos serviços.

4.7. Os EPI’s deverão ser substituídos, sem ônus para ao Município, sempre que necessário, seja por desgaste natural ou defeito, que impossibilite sua perfeita utilização, ou por extravio, ficando a CONTRATADA responsável pela guarda dos mesmos.

4.8. A Contratada manterá nas dependências da Contratante, para uso de seus empregados, um estojo de primeiro socorros, cujos itens básicos serão definidos em comum acordo com a contratante.

CLÁUSULA QUINTA- FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

     Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo:

     Será executado por auxiliar de serviços gerais de segunda-feira a sexta- feira durante 08:00h (oito)          horas diárias, a serem definidas, para execução de serviços de limpeza e conservação (limpeza e higienização das salas internas e banheiros, limpeza das áreas externas, calçadas, vidros, janelas, teto, coleta de resíduos das salas e repartições). Das 08:00 horas diárias serão dedicadas as tarefas de fazer o café e limpeza da cozinha, em torno de 1 (uma) hora.

      Para as atividades de merendeira – 8 (oito) horas para realizar os serviços de limpeza da cozinha e refeitório.

DIARIAMENTE, UMA VEZ, QUANDO NÃO EXPLICITADO:

· Remover, com pano úmido, o pó das mesas, armários, arquivos, prateleiras, persianas, peitoris, caixilhos das janelas, bem como dos demais móveis existentes, inclusive aparelhos elétricos, extintores de incêndio, etc.;

· Remover capachos e tapetes, procedendo a sua limpeza e aspirando o pó;

· Varrer, passar pano úmido e polir os balcões e os pisos vinílicos, de mármore, cerâmicos, de marmorite e emborrachados;

· Varrer os pisos;

· Abastecer com papel toalha, papel higiênico e sabonete líquido os banheiros, quando necessário;

· Retirar o pó dos telefones com flanela e produtos adequados;

· Efetuar a lavagem de bacias, assentos e pias dos sanitários com saneante domissanitário desinfetante;

· Limpar com saneantes domissanitários os pisos dos sanitários, copas e outras áreas molhadas e retirar o lixo, acondicionando-o em sacos plásticos e removendo-os para local indicado;

· Quando desenvolve atividades em Unidades Escolares de todos os níveis e creches compete ainda:

· Preparar e servir a merenda escolar, controlando a quantitativamente e qualitativamente.

· Informar ao Diretor da unidade Escolar ou a instituição a necessidade de reposição de estoque de merenda em tempo hábil.

· Conservar o local de preparação da merenda em boas condições de trabalho, procedendo a limpeza e a arrumação.

SEMANALMENTE, UMA VEZ, QUANDO NÃO EXPLICITADO:

· Limpar atrás dos móveis, armários e arquivos;

· Limpar, com produtos adequados, divisórias e portas;

· Limpar, com produto neutro, portas, barras e batentes pintados a óleo ou verniz sintético;

· Lustrar todo o mobiliário envernizado com produto adequado e passar flanela nos móveis encerados;

· Limpar, com produto apropriado, as forrações de couro, tecido ou plástico em assentos e poltronas;

· Limpar e polir todos os metais, como válvulas, registros, sifões, fechaduras, etc.;

· Lavar os balcões e os pisos vinílicos, de mármore, cerâmicos, de marmorite e emborrachados com detergente, encerar e lustrar;

· Lavar os bebedouros e higienizá-los com produtos próprios e recoloca- los em seus locais de origem;

· Retirar o pó e resíduos, com pano úmido, dos quadros em geral e executar demais serviços considerados necessários à frequência semanal;

· Limpar com produtos próprios os pisos, utilizando acessório umedecido pela diluição, enxaguando com água pura utilizando mangueiras;

· Limpar e higienizar os espelhos com pano umedecido em álcool e limpa vidros;

· Retirar papéis, detritos e folhagens das áreas verdes.

MENSALMENTE, UMA VEZ:

· Limpar todas as luminárias por dentro e por fora;

· Limpar forros, paredes e rodapés;

· Limpar persianas com produtos adequados;

· Remover manchas de paredes;

· Limpar, engraxar e lubrificar portas, grades, basculantes, caixilhos, janelas de ferro (de correr, etc.) e efetuar revisão minuciosa de todos os serviços prestados durante o mês.

QUINZENALMENTE, UMA VEZ:

· Limpar todos os vidros (face interna/externa).

SEMESTRALMENTE, UMA VEZ:

· Limpar as paredes (face interna e externa) com produtos apropriados para limpeza;

· Limpar em cima dos armários e quando possível atrás e em baixo.
CLÁUSULA SEXTA- DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração.

2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução do contrato.

3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

4. Designa o fiscal do Contrato/Ata de Registro de Preços, indicado na Portaria Municipal nº 81/2022, de 17 de janeiro de 2022, sendo o servidor EDSON BOGONI, para acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento da prestação dos serviços, os quais ficarão responsáveis pelo encaminhamento da autorização de pagamento junto ao setor de contabilidade do Município.
5. Os serviços somente deverão ser prestados nos dias de aulas presenciais com estudantes;

6. Para o cálculo das horas de serviço prestado será considerando os dias de efetivo atividade escolar;

7. Caso haja descontinuidade das aulas presencias os dias com aulas remotas serão deduzidos para fins de pagamento dos serviços.

CLÁUSULA OITÁVA – DAS PENALIDADES – Pela inexecução total ou parcial do Contrato, o CONTRATANTE poderá aplicar ao CONTRATADO, isolada ou conjuntamente, as seguintes penalidades:

a) Advertência;

b) Multa de 20% (vinte por cento) do valor total do contrato,

c) Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com a Administração por um período de 2 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO – Constituirão motivos para a rescisão contratual:

I. A inexecução total ou parcial dos Contratos decorrentes desta licitação ensejarão sua rescisão administrativa, nas hipóteses previstas nos arts. 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e posteriores alterações, com as consequências previstas no art. 80 da referida Lei, sem que caiba à empresa contratada direito a qualquer indenização. 

II. A incorrência do contratado, nas hipóteses previstas no art. 96 da Lei 8.666/93, sem prejuízo às penalidades previstas neste, ensejará a rescisão administrativa do contrato, com as consequências previstas no art. 80 da referida Lei, sem que caiba à empresa contratada direito a qualquer indenização.

III. A rescisão contratual poderá ser:

a) Determinada por ato unilateral da Administração, nos casos enunciados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei 8.666/93.

b) Amigável, mediante autorização da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que demonstrada conveniência para a Administração.

c) Judicial, nos termos da legislação.

Parágrafo único - A aplicação das penalidades previstas na cláusula sexta, não eximirão o contratado da restituição aos cofres públicos dos danos causados à Administração Pública em face a inexecução total ou parcial do objeto. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA ALTERAÇÃO – A alteração de qualquer das disposições estabelecidas neste Contrato somente se reputará se tomada expressamente em instrumento aditivo, que ao presente passará a fazer parte integrante.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL – O presente Contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei Federal n° 8.666/93 de 21 de junho de 1.993 e demais alterações posteriores vigentes e pelos preceitos do Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições do Direito Privado.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS CONDIÇÕES GERAIS – Todos os encargos sociais e trabalhistas, bem como tributos de qualquer espécie, que venha a ser devidos em decorrência do presente correrão por conta da CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA VINCULAÇÃO DO CONTRATO – Este Contrato esta vinculado ao Certame Licitatório citado ao preâmbulo deste e a proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS – Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal 8.666/93 de 21 de junho de 1.993 e alterações posteriores vigentes, recorrendo-se a analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direito.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO – Fica eleito o Foro da Comarca de Ipumirim, Estado de Santa Catarina, como competente para dirimir questões oriundas do presente Contrato.

E por estarem justos e contratados, assinam o presente, por si e seus assessores, em 4 (quatro) vias iguais e de mesmo teor e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo arroladas.

Ipumirim-SC, em ............... de ..........

HILARIO REFFATTI

PREFEITO MUNICIPAL

Contratante

Contratada

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL PR IF  = "PE" "PREGÃO ELETRÔNICO" "" 

 IF PR = "TP" "TOMADA DE PREÇOS" "" 

 IF PR = "CC" "CONCORRÊNCIA PÚBLICA" "" 

 IF PR = "LE" "LEILÃO" "" 

 IF PR = "CA" "CONCORRÊNCIA PARA ALIENAÇÃO" "" 

 Nº 17/2023

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 63/2023 

ANEXO XII
PLANILHA DE CUSTOS

	I – REMUNERAÇÃO

	DESCRIÇÃO
	%
	VALOR UNIT. MENSAL
	VALOR TOTAL (12 MESES)

	01 – Salário
	
	
	

	02 – Adicional de Insalubridade
	
	
	

	03 – Adicional de Assiduidade
	
	
	

	04 – Adicional Noturno
	
	
	

	05 – Feriado Remunerado
	
	
	

	06 – Reflexo sobre RSR
	
	
	

	
	
	
	

	Valor da Remuneração
	
	
	

	07 – Valor da Reserva Técnica
	
	
	

	Valor Total (Remuneração + Reserva Técnica)
	
	
	

	
	
	
	

	II – ENCARGOS SOCIAIS

	Grupo A

	01 – INSS
	
	
	

	02 – SESI ou SESC
	
	
	

	03 – SENAI ou SENAC
	
	
	

	04 – INCRA
	
	
	

	05 – SALÁRIO-EDUCAÇÃO
	
	
	

	06 – FGTS
	
	
	

	07 – SEGURO ACID. TRAB. (SAT-INSS Médio)
	
	
	

	08 – SEBRAE
	
	
	

	Total do Grupo A
	
	
	

	Grupo B

	09 – Férias
	
	
	

	10 – Auxílio Doença
	
	
	

	11 – Licença Maternidade/Paternidade
	
	
	

	12 – Faltas Legais
	
	
	

	13 – Acidente de Trabalho
	
	
	

	14 – Aviso Prévio
	
	
	

	15 – 13º Salário
	
	
	

	16 – 1/3 Férias Constitucional
	
	
	

	17 – Representação Sindical
	
	
	

	Total do Grupo B
	
	
	

	Grupo C

	18 – Aviso Prévio Indenizado
	
	
	

	19 – FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado
	
	
	

	20 – Férias e 13º Salário sobre Aviso Prévio Indenizado
	
	
	

	21 – FGTS sobre Férias e 13º Salário sobre Aviso Prévio Indenizado
	
	
	

	22 – FGTS na rescisão sem justa causa – multa
	
	
	

	23 – Indenização adicional (art. 9º Lei 7238)
	
	
	

	24 – Indenizações – art. 479 CLT e outras
	
	
	

	25 – Contribuição Social – Lei 110/01
	
	
	

	Total do Grupo C
	
	
	

	Grupo D

	26 – Incidência Encargos Grupo “A” sobre o Grupo “B”
	
	
	

	27 – Incidência sobre o Salário Maternidade
	
	
	

	Total do Grupo D
	
	
	

	
	
	
	

	Valor dos Encargos Sociais (A+B+C+D)
	
	
	

	
	
	
	

	III – INSUMOS

	01 – Seguro de Vida em Grupo
	
	
	

	02 – Vale Alimentação
	
	
	

	03 – Vale Transporte
	
	
	

	04 – EPI’s/Uniformes
	
	
	

	05 – Plano de Saúde
	
	
	

	06 – Plano de Apoio Familiar
	
	
	

	07 – Fundo de Formação Profissional
	
	
	

	08 – Equipamentos
	
	
	

	09 – Outros
	
	
	

	Valor dos Insumos
	
	
	

	10 – Reserva Técnica
	
	
	

	Valor dos Insumos + Reserva Técnica
	
	
	

	
	
	
	

	Total Mão-de-Obra + Insumos
	
	
	

	
	
	
	

	IV – DEMAIS COMPONENTES

	01 – Despesas Administrativas/Operacionais
	
	
	

	02 – Lucro
	
	
	

	Valor Total
	
	
	

	V – TRIBUTOS

	01 – ISSQN
	
	
	

	02 – COFINS
	
	
	

	03 – IRPJ
	
	
	

	04 – PIS
	
	
	

	05 – CSLL
	
	
	

	06 – CPMF
	
	
	

	Valor Total dos Tributos
	
	
	

	VI – PREÇO DOS SERVIÇOS

	PREÇO TOTAL DOS SERVIÇOS/MÊS

(Mão-de-Obra + Insumos + Demais Componentes + Tributos)
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